
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO DDEE SSÃÃOO JJOOÃÃOO DDOO IIVVAAÍÍ –– PPRR
Em conformidade com a Lei Municipal nº 1.643/2011, regulamentada pelo Decreto nº 061/2014.

Lei Complem entar Federal nº 101/2000 e Lei Complementar Estadual nº 137/2011.

ANO: 2016 EDIÇÃO Nº 147 SÃO JOÃO DO IVAÍ, 24 de Agosto PÁG: 1

- Ata de registro de Preço N° 153/2016......................................................................................................................................01

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 153/2016 - PMSJI

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis, presentes, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAÍ, 
inscrito no CNPJ sob o nº. 75.741.355/0001-30, sito a Avenida Curitiba, nº. 563, Centro, Estado do Paraná, representada pelo 
Prefeito Municipal Senhor FÁBIO HIDEK MIURA, portador da Cédula de Identidade R.G. nº. 3.503.746-2 SSP/PR, inscrito no 
CPF sob o nº. 035.147.859-02 e a empresa ARI ERICH GOHL - ME, inscrito no CNPJ sob nº 15.080.472/0001-79, pessoa 
jurídica de Direito Privado, sito à R CARLOS DE CARVALHO, 3510, CENTRO, CEP: 85.801-130 - Telefone: (45) 3225-5334, 
no município de CASCAVEL, PR, neste ato representado pelo Sr. ARI ERICH GOHL, inscrita no CPF nº 549.220.039-91, RG 
nº 3.413.436-7 SSP/PR, resolvem, nos termos Lei nº 10.520/02 e suas alterações subsidiariamente das normas da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, em conformidade com o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n.º 44/2016, do tipo Menor 
Preço/Global, homologado em 23/08/2016, RESOLVE registrar os preços para futura aquisição  e/ou serviços, segundo as 
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a futura AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

PARQUE INFANTIL COLORIDO (PLAYGROUND) COM ESTRUTURA PRINCIPAL DE COLUNAS EM ALUMINIO, 
DESTINADO AS ESCOLAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO E DISTRITOS DE SÃO JOÃO DO IVAÍ - PARANÁ, em 
conformidade com as especificações previstas no Anexo I.
Valor Total: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais)

Item Descrição Marca UN Quant. Valor 
Unit.

Valor 
Total

1 PARQUE INFANTIL COLORIDO COM ESTRUTURA 
PRINCIPAL DE COLUNAS EM ALUMÍNIO COM MÍNIMO DE 
11CMX11CM E CANTOS OVALIZADOS, DE NO MÍNIMO 3 
METROS DE COMPRIMENTO, ESPESSURA DAS CHAPAS 
MÍNIMO DE 3MM, PAREDE DUPLA COM MÍNIMO DE 3 
REFORÇOS INTERNOS E PINTURA COM TINTA A PÓ DE 
POLIÉSTER MARROM, CONTENDO:
1 - PLATAFORMA MEDINDO NO MÍNIMO 1 X 1 M, 
ESTRUTURA METÁLICA COM CANTONEIRA GALVANIZADA A 
FOGO MEDINDO NO MÍNIMO 3X8CM ESPESSURA 1,5MM, 
CONFECCIONADO COM DECK DE MADEIRA PLÁSTICA DE 
NO MÍNIMO 13X3CM COM ACABAMENTO POLIPROPILENO 
PIGMENTADO NA COR ITAÚBA, COBERTURA SUPERIOR EM 
PLÁSTICO ROTOMOLDADO, PAREDE DUPLA EM FORMATO 
DE PIRÂMIDE REDONDA, MEDINDO 1,60MX0,85CM. 

1 - PLATAFORMA MEDINDO NO MÍNIMO 1 X 1 M, 
ESTRUTURA METÁLICA COM CANTONEIRA GALVANIZADA A 
FOGO MEDINDO NO MÍNIMO 3X8CM ESPESSURA 1,5MM, 
CONFECCIONADO COM DECK DE MADEIRA PLÁSTICA DE 
NO MÍNIMO 13X3CM COM ACABAMENTO POLIPROPILENO 
PIGMENTADO NA COR ITAÚBA, SEM COBERTURA.

1 - BALANÇO COM 2 ASSENTO EM PLÁSTICO 
ROTOMOLDADO, CORRENTES DE ELO CURTO COM 
MEDIDAS MÍNIMAS DE (5,0X30X16MM) DE 1515 MM DE 
COMPRIMENTO. ESTRUTURA DE AÇO TUBULAR DE 
DIÂMETRO DE 42 MM COM PAREDE DE 2,00MM.

1 - RAMPA DE CORDAS COM ESTRUTURA TUBULAR DE 
AÇO, COM MEDIDAS MÍNIMAS DE 42,50 MM DE DIÂMETRO E 
31,70MM E PAREDE DE 2,00MM. CORDA DE NYLON COM 
DIÂMETRO MÍNIMO DE 14,00MM E UNIÕES EM PLÁSTICO 
INJETADO.

1 - TOBOGÃ COM QUATRO CURVAS DE 45 GRAUS EM 
PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COM NO MÍNIMO 3000MM DE 
COMPRIMENTO X 800MM DE DIÂMETRO, FIXADO A TORRE 

KRENKE UN 5,00 13.000,00 65.000,00
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COM PAINEL DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO E AO PISO 
COM SEÇÃO DE SAÍDA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.

1 - ESCORREGADOR RETO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, 
SEÇÃO DE DESLIZAMENTO COM MEDIDAS MÍNIMAS DE 
2800 MM X 420 MM DE LARGURA.

1 - JOGO DA VELHA COMPOSTO POR 9 CILINDROS EM 
PLÁSTICO ROTOMOLDADO COLORIDO, COM DE LETRAS 
"X" E "O" NA COR PRETA.

1 - RAMPA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.

2 - FECHAMENTOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO
3.1 - O fornecim ento dos objetos da presente licitação será de FORMA INTEGRAL, conforme 

necessidade, após a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do 
Executivo Municipal. Serão solicitados através de Autorização de Fornecimento, durante a vigência da respectiva Ata de 
Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
4.1 - A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Compras do Departamento de Administração, no endereço 
constante no preâmbulo deste Edital.

CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 – Os objetos deverão conter as seguintes características: Certificado de garantia de 01 ano no mínimo 

contra defeitos de fabricação e funcionam ento; Brinquedos sujeitos a verificação no ato da entrega quanto aos procedim entos 
administrativos exigidos pelas normas legais vigentes pelos órgãos de segurança. 

5.2 – Profissionais capacitados e habilitados para montagem dos brinquedos encaminhados pela Empresa 
vencedora em até 60 dias;

5.3 – Técnicos ou profissionais indicados pela Empresa vencedora para inspecionar o funcionamento e a 
segurança dos brinquedos; Capacidade de peso, indicação da faixa etária, nome do fabricante impressa e visível no brinquedo; 
Identificação da Empresa, representante ou fabricante dos brinquedos; CERTIFICADO NO INMETRO; Despesas com frete, 
montagem, instalação, estadia, viagem e alim entação é responsabilidade da empresa vencedora.

5.4 – Material como cimento, areia e brita para chumbar os brinquedos, será fornecido pela Contratante. 
5.5 – A entrega do objeto será efetuada de FORMA INTEGRAL no prazo máximo de até 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de recebimento da Solicitação de Fornecimento, mediante solicitação expedida pelo Departamento 
de Compras do Município de São João do Ivaí.

5.6 – O objeto da presente licitação será recebido:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 

sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo;
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos;
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes 

no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no 
item 5.7 abaixo.

5.7 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no 
qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado;

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
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6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata de Registro 
de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição.

6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta para 
pagamento na forma prevista no Edital.

6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS
7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passíveis de 

recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93.
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de São João do Ivaí, instruído com documentos 
que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra 
imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de 
outros documentos.

7.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de São 
João do Ivaí para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será 
válido a partir da publicação no Jornal Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de São João do Ivaí), desde que 
devidam ente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666/93, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços.

8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 – O pagamento será efetuado após a homologação do respectivo processo pela Prefeitura Municipal de 

São João do Ivaí - PR, à vista, após conclusão do objeto, e emissão da nota fiscal e verificação do produto por servidor público 
competente.

9.2 – Os pagamentos serão efetuados na sede da Prefeitura Municipal de São João do Ivaí - PR, devendo 
a empresa emitir a Nota Fiscal, devidamente preenchida sem rasuras, contendo o número da Licitação, bem como 
acompanhada das certidões: CRS (Certificado de Regularidade de Situação do FGTS) e CND (Certidão Negativa de 
Débito do INSS), devendo os referidos documentos serem entregues ao Setor retro mencionado com antecedência mínima de 
02 (dois) dias úteis do prazo estipulado para pagamento.

a) No caso de incorreção, a fatura/nota fiscal será devolvida e o prazo para pagam ento contar-se-á da data 
de sua reapresentação.

b) Não será efetuado qualquer pagam ento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.3 – Os preços pactuados no Pregão serão fixos e irreajustáveis, não cabendo atualização financeira 
quanto a sua valoração.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES
I – Da Contratada:

a) Prezar pela execução regular, eficiente e satisfatória de todos os serviços pertinentes ao objeto desta 
Ata, de acordo com as determinações do CONTRATANTE;

b) Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a 
subcontratação, sob pena de rescisão de contrato, exceto se o município assim o permitir;

c) Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, taxas, 
salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, 
securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em decorrência da execução deste instrumento;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus 
sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados, isentando o 
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos mesmos;

e) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário;

f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2016 que deu 
origem ao presente instrumento;
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g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas ao 
fornecimento do objeto.
II – Do Contratante:

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de 
Preços;

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados;

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento;

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação;

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade;

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93;

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto 

desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira;
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência 

de caso fortuito ou força maior, devidam ente comprovado;
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração;
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata;
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada;
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata 

de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento total da 
obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além 
das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02.

13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante vencedora 
do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º 
(quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos 
produtos. O parâmetro utilizado para a aplicação de multa será o valor fixado na solicitação de fornecimento.

13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, 
aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor dos produtos não entregues.

13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagam ento após a sua imposição, respondendo por 
ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada judicialmente.

13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Conseqüentemente, o 
pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação 

específica, a saber:
08.020.10.302.0085.1.082.4.4.90.52.00.00. - 1501 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
15.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação 
e de execução do objeto contratual. 

15.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou am eaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir m aterialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

15.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um a empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organism o.

15.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele form almente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA 

de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 

constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições 
previstas na Ata de Registro de Preços.

16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da 
Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato.

16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da 
emissão da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras.

16.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas 
no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 em sua atual redação e, subsidiariam ente pelos princípios 
gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de São João do Ivaí, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 

questões oriundas da presente Ata. 
17.2 – E por estarem justas e contratadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias iguais e 

rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

São João do Ivaí, 24 de agosto de 2016.

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAÍ
CONTRATANTE:

FÁBIO HIDEK MIURA
PREFEITO MUNICIPAL

Representante Legal - Fornecedor Registrado

EMPRESA: ARI ERICH GOHL - ME
CONTRATADA

ARI ERICH GOHL
REPRESENTANTE LEGAL
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MMUUNNIICCÍÍPPIIOO DDEE SSÃÃOO JJOOÃÃOO DDOO IIVVAAÍÍ –– PPRR
Em conformidade com a Lei Municipal nº 1.643/2011, regulamentada pelo Decreto nº 061/2014.

Lei Complem entar Federal nº 101/2000 e Lei Complementar Estadual nº 137/2011.

ANO: 2016 EDIÇÃO Nº 147 SÃO JOÃO DO IVAÍ, 24 de Agosto PÁG: 6

TESTEMUNHAS:

NOME: JOÃO PAULO BELETATTO
RG.: 10.297.184-1 SSP/PR

NOME: RICARDO FABRIS MOLINA
RG Nº. 8.914.140-0 SSP/PR
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